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AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 5021637-11.2016.4.04.0000/PR
RELATORA : Des. Federal MARGA INGE BARTH TESSLER
AGRAVANTE : UNIÃO - ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO
AGRAVADO : ARIEL KALUANA CONTE DIAS (Absolutamente Incapaz (Art. 3º CC))
ADVOGADO : DIOGO DE OLIVEIRA PERISSOLI

: ADNAN MUNIR HAMDAN
AGRAVADO : CLAUDIA HELOIZA CONTE
INTERESSADO : ESTADO DO PARANÁ

RELATÓRIO

Trata­se  de  agravo  de  instrumento  interposto  em  face  de  decisão  que  antecipou  os
efeitos  da  tutela,  determinando  aos  réus  o  fornecimento  do  fármaco  Canabidiol  à  autora,  nos
seguintes termos (evento 30 ­ DESPADEC1):

Ante  o  exposto,  DEFIRO  A  TUTELA  DE  URGÊNCIA,  para  determinar  que  os  réus  adotem  as
providências necessárias para o fornecimento de CANABIDIOL na quantidade e duração indicadas no
receituário  médico  (evento01  ­  Doc20  e  evento28  quesito  'h'    ).  Referido  medicamento  deve  ser
fornecido no prazo de 15 (quinze) dias contados da intimação, sob pena de incidência de multa diária
no valor de R$ 1.000,00.
Recorre a União requerendo a suspensão da decisão que antecipou os efeitos da tutela,

alegando ser parte ilegítima para compro a presente lide; no mérito, aduz que não restou comprovada
a  imprescindibilidade  do  medicamento  para  tratamento  da  moléstia  que  acomete  à  parte  autora.
Defende  que  não  há  um  direito  absoluto  para  a  proteção,  promoção  e  recuperação  da  saúde,
independentemente  da  existência  de  uma  política  pública  que  o  concretize. Refere  que  a  garantia
mediante políticas sociais e econômicas revela a necessidade de formulação de políticas públicas que
concretizem  o  direito  à  saúde  por  meio  de  escolhas  alocativas.  Requer  a  atribuição  do  efeito
suspensivo ao recurso e, ao final, o prequestionamento da matéria.

Indeferiu­se o efeito suspensivo.

É o relatório.
Inclua­se em pauta.

VOTO

A decisão que indeferiu o efeito suspensivo foi redigida nos seguintes moldes:

'O deferimento do pedido de efeito suspensivo depende, no caso, da análise a respeito da relevância da
fundamentação da parte  agravante  e  da presença do  risco de  lesão grave  e  de difícil  reparação no
caso. O requisito da urgência, que justifica o exame do mérito, ainda que em cognição sumária, muitas
vezes antes de estabelecido o contraditório e antes da análise colegiada, é evidente na hipótese.
No que se refere à legitimidade passiva ad causam, nos termos dos artigos 23, inciso II, e 198, § 1º, da
Constituição,  as  ações  e  serviços  públicos  de  saúde  são  de  competência  comum  e  responsabilidade
tripartite da União, dos Estados e dos Municípios, verbis:
Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:
[...]
II  ­  cuidar da  saúde  e assistência pública,  da proteção  e garantia das pessoas portadoras de
deficiência; [...]
Art.  198.  As  ações  e  serviços  públicos  de  saúde  integram  uma  rede  regionalizada  e
hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes:
[...]
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§  1º.  O  sistema  único  de  saúde  será  financiado,  nos  termos  do  art.  195,  com  recursos  do
orçamento da seguridade social, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios,
além de outras fontes. [...]

Essa previsão constitucional de competência comum dos Entes, conjugada à crescente judicialização
do direito à saúde, deu margem a ampla discussão sobre os legitimados a figurar no polo passivo de
causas sobre a matéria, bem como a respeito da existência ou não de solidariedade entre eles.
A jurisprudência acabou consagrando, em reiterados precedentes, a existência de solidariedade entre
todos  os  Entes  da  Federação  para  toda  e  qualquer  prestação  postulada  na  área  da  saúde.  Nesse
sentido,  colaciono  excerto  de  voto  do  Ministro  Gilmar  Mendes,  Relator  do  Agravo  Regimental  na
Suspensão  de  Tutela  Antecipada  n.  175,  julgado  à  unanimidade  pelo  Pleno  do  Supremo  Tribunal
Federal, verbis:
A competência comum dos entes da Federação para cuidar da saúde consta do art. 23, II, da
Constituição.  União,  Estado,  Distrito  Federal  e  Municípios  são  responsáveis  solidários  pela
saúde,  tanto do indivíduo quanto da coletividade e, dessa forma, são legitimados passivos nas
demandas cuja causa de pedir é a negativa, pelos SUS (seja pelo gestor municipal, estadual ou
federal), de prestação na área de saúde.
O  fato  de  o  Sistema Único de  Saúde  ter  descentralizado os  serviços  e  conjugado os  recursos
financeiros  dos  entes  da Federação,  com o  objetivo  de  aumentar  a  qualidade  e  o  acesso  aos
serviços de saúde, apenas reforça a obrigação solidária e subsidiária entre eles.

Em consequência de  tal  juízo, União, Estados  e Municípios passaram a  ser  considerados  legítimos,
indistintamente,  para  figurar  no  polo  passivo  de  ações  visando  ao  fornecimento  de medicamentos  ­
posição  que  vim  a  adotar,  entendendo,  em  virtude  das  próprias  características  do  instituto  da
solidariedade, estar­se diante de litisconsórcio passivo facultativo entre os Entes. Afinal, na hipótese
de solidariedade passiva,  'o credor tem direito a exigir e receber de um ou de alguns dos devedores,
parcial  ou  totalmente,  a  dívida  comum'  (art.  275,  primeira  parte,  do  Código  Civil).  Colaciono,
finalmente,  recente precedente do Supremo Tribunal Federal,  julgado em sede de repercussão geral,
bem como decisão do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria:
RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO.  DIREITO  À
SAÚDE.  TRATAMENTO  MÉDICO.  RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DOS  ENTES
FEDERADOS.  REPERCUSSÃO  GERAL  RECONHECIDA.  REAFIRMAÇÃO  DE
JURISPRUDÊNCIA.  O  tratamento  médico  adequado  aos  necessitados  se  insere  no  rol  dos
deveres do Estado,  porquanto  responsabilidade  solidária dos  entes  federados. O polo passivo
pode ser composto por qualquer um deles, isoladamente, ou conjuntamente.
Decisão:  O  Tribunal,  por  unanimidade,  reputou  constitucional  a  questão.  O  Tribunal,  por
unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada.
No  mérito,  por  maioria,  reafirmou  a  jurisprudência  dominante  sobre  a  matéria,  vencidos  os
Ministros  Teori  Zavascki,  Roberto  Barroso  e  Marco  Aurélio.  Não  se  manifestou  a  Ministra
Cármen Lúcia.
(Repercussão Geral no Recurso Extraordinário 855.178, Plenário, Relator Ministro Luiz Fux, j.
05/03/2015)
ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTOS.  SOLIDARIEDADE  DOS
ENTES FEDERADOS. MEDICAMENTO NÃO INCORPORADO AO SUS. REEXAME FÁTICO­
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. O STJ  fixou entendimento de que o  funcionamento do Sistema Único de Saúde  ­  SUS é de
responsabilidade solidária dos entes  federados, de  forma que qualquer deles  tem  legitimidade
para figurar no polo passivo da demanda que objetive o acesso a meios e medicamentos para
tratamento de saúde.
2.  Esta  Corte  admite  o  fornecimento  de  medicamentos  não  incorporados  ao  SUS  mediante
Protocolos  Clínicos,  quando  as  instâncias  ordinárias  verificam  a  necessidade  do  tratamento
prescrito.
[...]
(AgRg no AREsp 697.696/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em
18/06/2015, DJe 26/06/2015)

A Constituição Federal consagra a saúde como direito fundamental, ao prevê­la, em seu art. 6º, como
direito  social. O art.  196 da Carta,  por  sua  vez,  estabelece  ser a  saúde direito de  todos  e dever do
Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas, que visem à redução do risco de doenças e
de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção
e recuperação.
Cumpre  situar­se  que,  entre  os  serviços  e  benefícios  prestados  no  âmbito  da  Saúde,  encontra­se  a
assistência farmacêutica. O art. 6º, inc. I, alínea 'd', da Lei n. 8.080/90 expressamente inclui, no campo
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de  atuação  do  Sistema  Único  de  Saúde,  a  execução  de  ações  de  assistência  terapêutica  integral,
inclusive farmacêutica. A Política Nacional de medicamentos e Assistência Farmacêutica, portanto, é
parte integrante da Política Nacional de Saúde e possui a finalidade de garantir a todos o acesso aos
medicamentos necessários,  seja  interferindo  em preços,  seja  fornecendo gratuitamente as  drogas de
acordo com as necessidades.
Concretizando a dispensação de medicamentos à  população,  o Ministério  da Saúde  classifica  como
Básicos, de responsabilidade dos três gestores do SUS, os remédios utilizados nas ações de assistência
farmacêutica relativas à atenção básica em saúde e ao atendimento a agravos e programas de saúde
específicos inseridos na rede de cuidados da atenção básica.
De  outro  lado,  os medicamentos  Estratégicos  são  aqueles  utilizados  para  o  tratamento  de  doenças
endêmicas que possuam impacto socioeconômico, tocando sua aquisição ao Ministério da Saúde, e seu
armazenamento e distribuição, aos Municípios.
Por sua vez, o Programa de medicamentos de Dispensação Excepcional tem por objeto o tratamento
de  doenças  específicas,  que  atingem  um  número  restrito  de  pacientes,  os  quais  necessitam  de
medicamentos  com  custo  elevado,  cujo  fornecimento  dependente  de  aprovação  específica  das
Secretarias Estaduais de Saúde e de recursos oriundos do Ministério da Saúde, bem como daquelas
Secretarias,  também  responsáveis  pela  programação,  aquisição  e  dispensação  das  drogas  (vide  a
classificação e a responsabilidade pelo financiamento destas na Portaria n. 399/GM de 22 de fevereiro
de 2006).
Finalmente,  há  programas  e  sistemáticas  de  assistência  específicos  para  determinadas  moléstias,
como, por exemplo, o diabetes e o câncer.
No  caso do diabetes,  o  regramento próprio  (Lei  n.  11.347/06  e a Portaria GM 2.583/07) garante o
fornecimento  do  tratamento  ao  paciente,  mas  estipula  que,  para  tanto,  deve  este  estar  inscrito  nos
Programas de Educação para Diabéticos, promovidos pelas unidades de saúde do SUS.
Na  hipótese  do  câncer,  até  1998,  havia  dispensação  de  medicamentos  para  seu  tratamento  em
farmácias  do  SUS,  bastando  a  apresentação  de  receita  ou  relatório  médico,  fosse  de  consultório
particular, fosse de hospital público ou privado. Hoje, contudo, tais drogas não mais se enquadram nos
programas  de  dispensação  de  medicamentos  básicos,  estratégicos  ou  excepcionais,  nem  encontram
padronização no âmbito  do SUS. A assistência oncológica,  inclusive  no  tocante  ao  fornecimento de
fármacos,  é  direta  e  integralmente  prestada  por  entidades  credenciadas,  junto  ao  Poder  Público,
integrantes  da  Rede  de  Atenção  Oncológica,  tais  como  as  Unidades  de  Assistência  de  Alta
Complexidade em Oncologia (Unacon), os Centros de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia
(Cacon)  e  os  Centros  de  Referência  de  Alta  Complexidade  em  Oncologia,  os  quais  devem  ser
ressarcidos pelo Ministério da Saúde pelos  valores despendidos  com medicação,  consultas médicas,
materiais hospitalares, materiais de escritório, materiais de uso de equipamentos especiais, materiais
de  limpeza  e  de  manutenção  da  unidade.  Não  mais  havendo  padronização  de  medicamentos,  mas
apenas de procedimentos  terapêuticos  (quimioterapia, radioterapia etc.) para cada  tipo e estágio de
câncer,  a  indicação  dos  fármacos  antineoplásicos  necessários  a  cada  paciente  fica  ao  encargo  dos
médicos  que  integram  a  Rede  de  Atenção  Oncológica,  de  acordo  com  as  evidências  científicas  a
respeito  e  os  fatores  específicos  de  cada  caso,  sendo  que  tudo  deve  ser  alcançado,  como  dito,  pelo
próprio estabelecimento de saúde credenciado, e somente para os pacientes que estiverem recebendo
seu tratamento no local.
Pois bem, levando­se em conta a notória escassez dos recursos destinados ao SUS, não se pode deixar
de  pesar  as  consequências  do  deferimento  judicial  de  drogas  ou  tratamentos  estranhos  aos
administrativamente disponibilizados. Deferir­se, sem qualquer planejamento, benefícios para alguns,
ainda que necessários, pode causar danos para muitos, consagrando­se, sem dúvida, injustiça. Ocorre,
por outro lado, cumprir ao Judiciário velar pela fiel observância das normas pertinentes à matéria e,
sobretudo, do respeito ao direito fundamental à saúde consagrado no texto constitucional. Assim, sem
que  o  Poder  Público  venha  aos  autos  demonstrando  objetivamente  a  impossibilidade  da  prestação
estatal à saúde, não cabe o acolhimento pelo Judiciário de alegações genéricas relativas à reserva do
possível ou à  impossibilidade orçamentária. Trata­se de questionamentos bastante comuns em ações
de natureza da presente. Pela precisão e pertinência com a temática abordada na ação, transcrevo as
palavras  de  Ingo  Wolfgang  Sarlet  e  Mariana  Filchtiner  Figueiredo  (Reserva  do  possível,  mínimo
existencial e direito à saúde: algumas aproximações. In: Ingo Wolfgang Sarlet e Luciano Benetti Timm
(Organizadores). Direitos Fundamentais: orçamento e 'reserva do possível'. Porto Alegre: Livraria do
Advogado, 2010. pág. 34):
Com  efeito,  o  que  se  verifica,  em muitos  casos,  é  uma  inversão  hierárquica  tanto  em  termos
jurídico­normativos  quanto  em  termos  axiológicos,  quando  se  pretende  bloquear  qualquer
possibilidade de intervenção neste plano, a ponto de se privilegiar a legislação orçamentária em
detrimento de  imposições e prioridades constitucionais e, o que é mais grave, prioridades em
matéria de efetividade de direitos fundamentais. Tudo está a demonstrar, portanto e como bem
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recorda Eros Grau, que a assim designada reserva do possível  'não pode ser reduzida a limite
posto pelo orçamento, até porque, se fosse assim, um direito social sob 'reserva de cofres cheios'
equivaleria,  na  prática  ­  como  diz  José  Joaquim  Gomes  Canotilho  ­  a  nenhuma  vinculação
jurídica'.  Importa, portanto, que se  tenha sempre em mente, que quem  'governa'  ­ pelo menos
num Estado Democrático  (e  sempre constitucional) de Direito  ­  é a Constituição, de  tal  sorte
que  aos  poderes  constituídos  impõe­se  o  dever  de  fidelidade  às  opções  do  Constituinte,  pelo
menos  no  que  diz  com  seus  elementos  essenciais,  que  sempre  serão  limites  (entre  excesso  e
insuficiência!)  da  liberdade  de  conformação  do  legislador  e  da  discricionariedade  (sempre
vinculada) do administrador e dos órgãos jurisdicionais.

A judicialização da política pública de distribuição de medicamentos, por outro lado, deve obedecer a
critérios que não permitam que o Judiciário faça as vezes da Administração, bem como que não seja
convertido  em  uma  via  que  possibilite  a  um  paciente  burlar  o  fornecimento  administrativo  de
medicamentos,  garantindo  seu  tratamento  sem  que  se  leve  em  consideração  a  existência  de  outros
cidadãos na mesma ou em piores circunstâncias.
Bem por isso o Supremo Tribunal Federal, interpretando o art. 196 da Constituição da República e se
debruçando sobre toda a problemática da efetividade dos direitos sociais e da chamada 'judicialização
da  saúde',  após  a  realização  de  audiência  pública  com  participação  de  diversos  segmentos  da
sociedade, fixou, no julgamento da Suspensão de Tutela Antecipada n. 175 (decisão da Corte Especial
no  Agravo  Regimental  respectivo  proferida  em  17  de  março  de  2010,  Relator  o  Ministro  Gilmar
Mendes), alguns pressupostos e critérios relevantes para a atuação do Poder Judiciário no  tema da
saúde, mais precisamente na questão do  fornecimento de medicamentos e  tratamentos pleiteados em
face dos Entes Políticos.
Nos  termos da decisão  referida, a Corte Suprema entendeu que  'é possível  identificar  [...]  tanto um
direito  individual quanto um direito coletivo à saúde'.  'Não obstante, esse direito subjetivo público é
assegurado mediante  políticas  sociais  e  econômicas,  ou  seja,  não  há  um  direito  absoluto  a  todo  e
qualquer  procedimento  necessário  para  a  proteção,  promoção  e  recuperação  da  saúde,
independentemente  da  existência  de  uma  política  pública  que  o  concretize.  Há  um  direito  público
subjetivo  a  políticas  públicas  que  promovam,  protejam  e  recuperem  a  saúde'.  'A  garantia mediante
políticas sociais e econômicas ressalva, justamente, a necessidade de formulação de políticas públicas
que  concretizem  o  direito  à  saúde  por  meio  de  escolhas  alocativas.  É  incontestável  que,  além  da
necessidade de  se distribuírem recursos naturalmente escassos por meio de critérios distributivos, a
própria evolução da medicina impõe um viés programático ao direito à saúde, pois sempre haverá uma
nova descoberta, um novo exame, um novo prognóstico ou procedimento cirúrgico, uma nova doença
ou a volta de uma doença supostamente erradicada'.
Diante disso,  seguindo na  linha do precedente do STF, a análise  judicial de pedidos de dispensação
gratuita  de medicamentos  e  tratamentos  pressupõe  que  se  observe,  primeiramente,  se  existe  ou  não
uma política estatal que abranja a prestação pleiteada pela parte.
Se referida política existir, havendo previsão de dispensação do tratamento buscado, não há dúvida de
que  o  postulante  tem  direito  subjetivo  público  a  tal,  cabendo  ao  Judiciário  determinar  seu
cumprimento pelo Poder Público. Recomenda­se, aqui, que o demandante seja incluído no serviço ou
programa já existente, como prevê o Enunciado nº 11 da I Jornada de Direito da Saúde do Conselho
Nacional de Justiça:
11 ­ Nos casos em que o pedido em ação judicial seja de medicamento, produto ou procedimento
já  previsto  nas  listas  oficiais  do  SUS  ou  em  Protocolos  Clínicos  e  Diretrizes  Terapêuticas
(PDCT), recomenda­se que seja determinada pelo Poder Judiciário a inclusão do demandante
em  serviço  ou  programa  já  existentes  no  Sistema  Único  de  Saúde  (SUS),  para  fins  de
acompanhamento e controle clínico.

Ainda, havendo protocolo clínico para determinada enfermidade, incumbe à parte autora demonstrar
a inefetividade ou impropriedade dos tratamentos ofertados, sob pena de ser indeferido o pedido não
constante das políticas públicas do Sistema Único de Saúde. Neste sentido, transcrevo o Enunciado nº
14 da I Jornada de Direito da Saúde do Conselho Nacional de Justiça:
14  ­  Não  comprovada  a  inefetividade  ou  impropriedade  dos  medicamentos  e  tratamentos
fornecidos pela rede pública de saúde, deve ser indeferido o pedido não constante das políticas
públicas do Sistema Único de Saúde.

De outro lado, não estando a pretensão entre as políticas do SUS, as circunstâncias do caso concreto
devem  ser  observadas,  a  fim  de  que  se  identifique  se  a  não  inclusão  do  tratamento  nos  Protocolos
Clínicos e Diretrizes Terapêuticas do Sistema, elaborados com fundamento na corrente da  'Medicina
com base em evidências', trata­se de omissão legislativa/administrativa, ou está justificada em decisão
administrativa fundamentada/vedação legal. Afinal, o medicamento ou tratamento pleiteado pode não
ser  oferecido,  pelo  Poder  Público,  por  não  contar,  exemplificativamente,  com  registro  na  Anvisa,  o
qual  constitui  garantia  à  saúde  pública  e  individual,  só  podendo  ser  relevado  em  situações  muito
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excepcionais,  segundo  disposto  nas  Leis  n.  6.360/76  e  9.782/99  (hipótese  de  vedação  legal).
Outrossim, a prestação pode não estar inserida nos Protocolos por força de entendimento no sentido
de  que  inexistem  evidências  científicas  suficientes  a  autorizarem  sua  inclusão  (hipótese  de  decisão
administrativa fundamentada).
Se o medicamento ou procedimento requerido judicialmente não estiver incluído nas políticas públicas
de  saúde,  mas  houver  outra  opção  de  tratamento  para  a  moléstia  do  paciente,  deve­se,  em  regra,
privilegiar a escolha  feita pelo administrador. Afinal, nas palavras do Ministro Gilmar Mendes,  'um
medicamento  ou  tratamento  em  desconformidade  com  o  Protocolo  deve  ser  visto  com  cautela,  pois
tende a contrariar um consenso científico vigente. Ademais, não se pode esquecer de que a gestão do
Sistema  Único  de  Saúde,  obrigado  a  observar  o  princípio  constitucional  do  acesso  universal  e
igualitário  às  ações  e  prestações  de  saúde,  só  torna­se  viável  mediante  a  elaboração  de  políticas
públicas que repartam os recursos (naturalmente escassos) da forma mais eficiente possível. Obrigar a
rede pública a  financiar  toda e qualquer ação e prestação de  saúde existente geraria grave  lesão à
ordem  administrativa  e  levaria  ao  comprometimento  do  SUS,  de modo  a  prejudicar  ainda mais  ao
atendimento médico da parcela da população mais necessitada'.
Não  se  pode  ignorar,  contudo,  que,  em  algumas  situações,  por  razões  específicas  do  organismo  de
determinadas pessoas ­ resistência ao fármaco e seus efeitos colaterais, conjugação de problemas de
saúde etc. ­, as políticas públicas oferecidas podem não lhes ser adequadas ou eficazes. Nesses casos
pontuais,  ficando  suficientemente  comprovada  a  ineficácia  ou  impropriedade  da  política  de  saúde
existente, é possível ao Judiciário ou à própria Administração determinar que seja fornecida medida
diversa da usualmente custeada pelo SUS. Neste sentido, os Enunciados 4 e 16 da I Jornada de Direito
da Saúde do Conselho Nacional de Justiça:
4  ­ Os Protocolos Clínicos  e Diretrizes Terapêuticas  (PCDT)  são elementos organizadores da
prestação  farmacêutica,  e  não  limitadores.  Assim,  no  caso  concreto,  quando  todas  as
alternativas  terapêuticas  previstas  no  respectivo  PCDT  já  tiverem  sido  esgotadas  ou  forem
inviáveis ao quadro clínico do paciente usuário do SUS, pelo princípio do art. 198, III, da CF,
pode ser determinado judicialmente o fornecimento, pelo Sistema Único de Saúde, do fármaco
não protocolizado.
16  ­  Nas  demandas  que  visam  acesso  a  ações  e  serviços  da  saúde  diferenciada  daquelas
oferecidas pelo Sistema Único de Saúde, o autor deve apresentar prova da evidência científica,
a  inexistência,  inefetividade ou  impropriedade dos procedimentos ou medicamentos constantes
dos protocolos clínicos do SUS.

Finalmente,  se  o  medicamento  ou  procedimento  postulado  não  constar  das  políticas  do  SUS,  e
tampouco houver tratamento alternativo ofertado para a patologia, há que se verificar se a prestação
solicitada consiste em tratamento meramente experimental ou se trata de tratamento novo ainda não
testado pelo Sistema ou a ele incorporado.
Os tratamentos experimentais são pesquisas clínicas, e a participação neles é regulada pelas normas
que  regem  a  pesquisa médica.  As  drogas  aí  envolvidas  sequer  podem  ser  adquiridas,  uma  vez  que
nunca  foram  aprovadas  ou  avaliadas,  devendo  seu  acesso  ser  disponibilizado  apenas  no  âmbito  de
estudos clínicos ou programas de acesso expandido. Não se pode, assim, compelir o Estado a fornecer
tais  experimentos. Neste  sentido,  transcrevo o Enunciado nº 9 da  I  Jornada de Direito da Saúde do
Conselho Nacional de Justiça:
9  ­ As ações que versem sobre medicamentos e  tratamentos experimentais devem observar as
normas emitidas pela Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP) e Agência Nacional
de  Vigilância  Sanitária  (ANVISA),  não  se  podendo  impor  aos  entes  federados  provimento  e
custeio de medicamento e tratamentos experimentais.

Já os tratamentos novos, não contemplados em qualquer política pública, merecem atenção e cuidado
redobrados,  tendo  em  vista  que,  'se,  por  um  lado,  a  elaboração  dos  Protocolos  Clínicos  e  das
Diretrizes  Terapêuticas  privilegia  a  melhor  distribuição  de  recursos  públicos  e  a  segurança  dos
pacientes,  por  outro  a  aprovação  de  novas  indicações  terapêuticas  pode  ser  muito  lenta  e,  assim,
acabar  por  excluir  o  acesso  de  pacientes  do  SUS  a  tratamento  há  muito  prestado  pela  iniciativa
privada'. Sendo certo que a inexistência de políticas públicas não pode implicar violação ao princípio
da  integralidade  do  Sistema,  conclui­se  que  é  possível,  pois,  a  impugnação  judicial  da  omissão
administrativa  no  tratamento  de  determinado  mal,  impondo­se,  todavia,  que  se  proceda  a  ampla
instrução  probatória  sobre  a  matéria  ­  'o  que  poderá  configurar­se  um  obstáculo  à  concessão  de
medida cautelar'.
Em  conclusão,  independentemente  da  hipótese  trazida  à  apreciação  do Poder  Judiciário,  é  'clara  a
necessidade de instrução das demandas de saúde', a fim de que, à luz das premissas e critérios antes
declinados, 'o julgador concilie a dimensão subjetiva (individual e coletiva) com a dimensão objetiva
do direito à saúde'.
Na intenção de lograr referida conciliação, passo, pois, à análise do caso concreto.
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Observa­se,  no  caso,  que,  conforme  relatado  à  inicial,  a  parte  autora  é  portadora  de  Epilepsia
Refratária  de  Difícil  Controle  e  que  para  tratamento  de  sua  enfermidade  necessita  fazer  uso  do
medicamento  CANABIDIOL­ 60 FRASCOS ­ 1/2 FRASCO AO DIA ­ USO CONTÍNUO).
A  perícia  judicial  corroborou  com  o  diagnóstico  do  tratamento,  concluindo  ser  imprescindível  a
medicação pretendida, porquanto 'o autor usa uma  série de anticonvulsivantes  em associação  sem
sucesso no controle da sintomatologia' e 'entre outros diagnósticos os casos de epilepsia refratária
tem  sido  objeto  do  emprego  do  canabidiol  e  de  outros  derivados  de  cannabis  com  resultados
promissores.' (evento 28 ­ LAU1).
Irreparável a decisão agravada.
Ante o exposto, indefiro o efeito suspensivo.'

Não vejo motivos para alterar o posicionamento adotado.
Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo de instrumento.
É o voto.

Desª. Federal MARGA INGE BARTH TESSLER
Relatora
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